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Jornal de Brasília na edição do dia 
26 último, o administrador de Bra-
sília afirma que em 15 dias sairá 
edital de licitação pública para sele-
cionar a empresa que vai explorar 
os serviços de manutenção de ba-
nheiros e estacionamentos do Par-
que da Cidade. Esta iniciativa é um 
"verdadeiro presente de grego" 
que o administrador oferece à cida-
de nos seus 33 anos. 

O sr. Haroldo Meira alega que, 
para melhorar o atendimento do 
Parque, é necessário privatizar al-
guns serviços que são prestados no 
local. A intenção do administrador 
indica, mais uma vez, o equívoco 
do governo em tirar de sua respon-
sabilidade um dos maiores espaços 
livres do mundo dentro do períme-
tro urbano. 

O Parque da Cidade já conta 
com muitos serviços privatizados , 
sem que isso signifique qualidade 
no atendimento. Ao invés de bons 
serviços e cuidados, o que vimos 
muitas vezes, é a depredação de al-
guns locais e de seus serviços gra-
tuitos. Assistimos também à desca-
racterização cada vez maior da sua 
destinação inicial e o mal atendi-
mento nos pontos explorados por 
terceiros. Acrescente-se a isso a 
precariedade na manutenção dos 
equipamentos públicos, o sistema 
de iluminação deficiente das pistas 
e os brinquedos em péssimo estado 
de conservação. 

Somos defensores da gratuida- 
de dos serviços, tão importantes pa- 
ra a população. Eles têm que ser 
gerenciados pelo próprio Estado e o 
lucro decorrente da sua exploração 

revertido em fa- 
vor do próprio 
Parque. Pensan.: 
do nisso, apre- 
sentei o projeto 
de lei determi- 
nando deveres 
do Poder Públi- 
co para a admi- 
nistração e ma- 
nutenção daque- 
le local. Em mi- 
nha proposta, 

apresento alter-
nativas de fon-
tes de renda que 
possibilitam a 
sua conserva- 

ção, sem que seja necessário am- 
pliar a privatização e a elitização 
dos serviços de lazer do Parque. 

Acredito que a aprovação desta 
lei irá impedir que sejam retirados 
dos brasilienses aquilo que lhe é 
muito caro: a preservação da natu- 
reza e a convivência em família dos 
que usufruem das delícias do Par- 
que da Cidade. Os seus defensores 
deveriam fazer um coro: não à pri- 
vatização, sim a uma boa adminis- 
tração e que todos os recursos que 
advenham dos usuários do local se-
jam revertidos para a administração 
de Brasília em benefício do próprio 
Parque. 

Questiono a iniciativa do admi-
nistrador que leva em consideração 
o resultado de uma pesquisa reali-
zada com 301 usuários dos quais 
60% concordam com a privatiza-
ção, ou seja. 180 pessoas opinaram 
por 60 mil freqüentadores do Par-
que nos finais de semana ensolara-
dos. É inconcebível que prevaleça a 
decisão de uma minoria. 

Queremos o Parque bem cuida-
do. queremos os 32 banheiros fun-
cionando, os estacionamentos com 
segurança, mas acreditamos que as 
áreas que já estão privatizadas co-
mo é o caso da piscina de ondas, 
dos bares e dos pedalinhos geram 
recursos que, se bem administra-
dos, dariam para conservar os equi-
pamentos existentes. 

Espero que antes que a idéia do 
administrador de Brasília de ceder 
o parque aos interesses do setor pri-
vado se concretize minha proposta 
seja apreciada e aprovada pela Câ-
mara Legislativa. Acredito que a 
população de Brasília agradeceria 
se todos os deputados tomassem 
providências que garantissem o uso 
gratuito desse espaço de lazer, que 
representa um dos orgulhos da po-
pulação do Distrito Federal. 

■ Lúcia Carvalho é deputada distrital pe-
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